LEI Ne 7.734 DE 19 DE ABRIL DE 2002.
Dispde sobre alteragbes na estrutura organizacional do Governo do Estado e da outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO, Faco saber a todos os seus habitantes que a Assembléia

Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Ficam criadas as seguintes Geréncias de Estado:
| - de Planejamento e Gestdo;
Il - de Agricultura, Pecuaria e Desenvolvimento Rural;
1l - de Meio Ambiente e Recursos Naturais;
\Y - de Desenvolvimento Econdmico.
Art. 20 - Ficam criados 0s seguintes 6rgaos da administracao indireta:

:(Revogado pela Lei n°® 8.153 de

Il - Agéncia Estadual de Defesa Agropecuaria do Maranhdo - autarquia  estadual;
11} - Fundagao Estadual de Esportes  do Maranhdao -  fundagcdo  pulblica  estadual.
Art. 3° - Ficam extintos 0s seguintes orgaos:
| - Geréncia de Planejamento e Desenvolvimento Econdmico;
Il - Geréncia de Administracéo e Modernizagao.

Art. 4° - Compete a Geréncia de Estado de Planejamento e Gestdo, como 6rgdo de gerenciamento estratégico e
desenvolvimento institucional, efetuar o planejamento, estudos e pesquisas; a programacdo orgcamentaria; o
acompanhamento e controle da execucdo orcamentaria de convénios e de projetos; a gestdo do tesouro, sua
execugdo financeira e supervisdo de divida e encargos gerais; os servicos de contadoria geral; a politica cientifica e
tecnolégica; o apoio a pesquisa basica e aplicada, o ensino técnico e profissional; a administracdo e
desenvolvimento dos recursos humanos; a previdéncia social e os servigos assistenciais dos servidores publicos; a
administracdo de materiais e patrimonio; organizacgao, sistemas e métodos; modernizagdo administrativa; gestdo de
informacdes, de tecnologia da informacdo e administracdo de dados, além de outras competéncias a serem
definidas em regulamentagéo propria.

Art. 5° - Compete a Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuaria e Desenvolvimento Rural, como érgdo de
gerenciamento estratégico e desenvolvimento institucional, formular e avaliar as politicas relativas a agricultura,
pecuéria, pesca e abastecimento e reforma agraria; executar, coordenar e controlar as acdes estratégicas do
governo relativas a agricultura, a pecuaria, a pesca, a defesa e inspecdo animal e vegetal e aos programas de
promocdo da agricultura familiar e ao pequeno produtor rural, a valorizagdo das comunidades rurais, bem como de
incentivos e programas especiais, além de outras competéncias a serem definidas em regulamentagdo prépria.

Art. 6° - Compete a Geréncia de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais a coordenacdo e execucdo das
politicas relativas a promocao, organizacdo, normatizacao, fiscalizacéo, coordenacéo e controle das acdes relativas
a exploragdo e preservagdo do meio ambiente e dos recursos naturais do Estado do Maranhdo, além de outras
competéncias a serem definidas em regulamentacao propria.

Art. 7° - Compete a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Econémico formular, implementar, executar, avaliar e
fiscalizar as politicas, os programas, os projetos e demais ac¢des, visando ao desenvolvimento da indUstria, comércio
e turismo, como atividades relevantes para geracdo de emprego e renda e integracdo regional, além de outras
competéncias a serem definidas em regulamentacao propria.

Art. 8° - Compete aos orgaos da administracao indireta criados nesta Lei:

| - a Agéncia Reguladora de Servigos Publicos do Maranhdo - planejar, regular, fiscalizar, acompanhar e controlar a
concesséao dos servigos publicos no Estado do Maranhéo;

Il - a Agéncia Estadual de Defesa Agropecuaria do Maranhdo - planejar, coordenar e executar programas de
promocdao e protecdo de salude vegetal e animal, a educagdo sanitaria e a inspegdo dos produtos e subprodutos de



origem agropecudria, constituindo - se na autoridade estadual de sanidade agropecuaria;

Il - & Fundagdo Estadual de Esportes do Maranhao - planejar, coordenar e executar a politica estadual de desporto
e lazer, bem como a administracdo e conservagdo das pragas desportivas; promover, assessorar e defender, sob
uma otica educacional e comunitaria, formas de producdo esportivas de lazer e recreativas, a partir da realidade
local, estimulando a incorporagédo de habitos na populagdo, visando a promogdo da qualidade de vida; celebrar
acordos e convénios com entidades publicas e privadas, nacionais e internacionais, para consecucdo dos seus
objetivos.

"Art. 9° - A Controladoria Geral do Estado tem por finalidade exercer o controle contabil, financeiro, orgamentario,
patrimonial e operacional com foco na gestdo das politicas publicas, conduzidas pelas entidades da Administragédo
Publica Estadual, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiéncia, eficacia, aplicacdo de auxilios,
subvencdes e renlncias de receitas. (NR) (Redacdo dada pela Lei n° 7.844 de 2003)

Paréagrafo Unico . O titular da Controladoria Geral do Estado é o Auditor - Geral do Estado". (Redacao dada pela Lei
n° 7.844 de 2003)

"Art. 10. Os 6rgaos de Gerenciamento Estratégico e Desenvolvimento Institucional séo compostos pela Geréncia de
Estado de Planejamento, Orcamento e Gestdo e Geréncia de Estado da Receita Estadual, com suas estruturas
organicas e funcionais definidas em regimento proéprio". (NR) (Redacdo dada pela Lei n°® 7.844 de 2003)

Art. 11 - Compete a Geréncia de Estado de Planejamento e Gestdo e a Geréncia da Receita Estadual, como érgdos
de gerenciamento estratégico e desenvolvimento institucional, formular e avaliar as politicas publicas, executar,
coordenar e controlar as agdes estratégicas do governo, além de outras competéncias a serem definidas em
regulamentacao propria.

Art. 12 - Os 6rgdos de Formulagdo e Avaliagdo de Politicas Publicas sdo compostos pelas Geréncia de Estado de
Qualidade de Vida, Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano, Geréncia de Estado de Infra - Estrutura,
Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social, Geréncia de Estado de Desenvolvimento Econémico, Geréncia de
Estado de Agricultura, Pecuéria e Desenvolvimento Rural e Geréncia de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Naturais, com suas estruturas organicas e funcionais definidas em regimentos proprios.

Art. 13 - Compete, respectivamente, a Geréncia de Estado de Qualidade de Vida, a Geréncia de Estado de Meio
Ambiente e Recursos Naturais, a Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuéria e Desenvolvimento Rural, a Geréncia
de Estado de Desenvolvimento Econdmico, a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano, & Geréncia de
Estado de Infra - Estrutura e a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social, como 6rgdos de formulacédo e
avaliacdo de politicas publicas, coordenar e controlar as agOes relativas as areas de salude, saneamento, meio
ambiente, recursos hidricos, agricultura, pecuaria, abastecimento, defesa e inspegcdo animal e vegetal, reforma
agréria, industria, comércio e turismo, educacgdo, cultura, desporto e lazer, transportes, desenvolvimento energético,
obras publicas, emprego e renda, assisténcia ao menor e ao idoso, politica habitacional, e outras atribuicbes a
serem definidas em regulamentacéo propria.

| - Geréncia de Estado de Qualidade de Vida - coordenar e controlar as acdes relativas as areas de saude,
implantagdo e exploracédo de sistemas de abastecimento de dgua e esgotos sanitarios, além de outras atribuicdes a
serem definidas em regulamentagdo prépria; (Redacdo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

Il - Geréncia de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - coordenar e controlar as agées relativas as areas
de meio ambiente e recursos hidricos, além de outras atribuicdes a serem definidas em regulamentagdo propria;
(Redacéo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

Il - Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuaria e Desenvolvimento Rural - coordenar e controlar as agdes relativas
as areas de agricultura, pecudria, abastecimento, reforma agréaria, defesa e inspegdo animal e vegetal, além de
outras atribuicbes a serem definidas em regulamentagdo proépria; (Redacdo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

IV - Geréncia de Estado de Desenvolvimento da IndUstria, Comércio e Turismo - coordenar e controlar as agdes
relativas as areas de indUstria, comércio e turismo, além de outras atribuicdes a serem definidas em regulamentagéo
propria; (Redacéo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)




V - Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano - coordenar e controlar as agdes relativas a area de educagao,
além de outras atribuicdes a serem definidas em regulamentacéo proépria; (Redacéo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

VI - Geréncia de Estado de Infra - Estrutura - coordenar e controlar as agdes relativas as areas de transportes,
desenvolvimento energético e obras publicas, além de outras atribuicdes a serem definidas em regulamentacédo
propria; (Redacéo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

VIl - Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social - coordenar e controlar as agoes relativas a area de emprego e
renda, assisténcia ao menor e ao idoso, além de outras atribuicdes a serem definidas em regulamentacao prépria".
(NR) (Redacéo dada pela Lei n° 7.878 de 2003)

Art. 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o servigo de Loteria Estadual nas modalidades de concurso de
progndstico sobre o resultado de sorteios de nimeros, promovido em datas prefixadas, com distribuicdo de prémios
mediante rateio, e outras modalidades de apostas do seu interesse.

§ 1° - O servico de que trata o caput deste artigo integra as competéncias da Geréncia da Receita Estadual.

§ 2° - Os recursos provenientes do servigo de Loteria Estadual serdo destinados ao apoio das atividades de esporte
e lazer, bem como de obras de interesse social.

§ 3° - A implantacdo e regulamentagcdo do servico de Loteria Estadual e a definicdo dos percentuais a serem
destinados ao apoio das atividades de esporte e lazer e de obras de interesse social, serdo determinadas pelo
Governador do Estado mediante decreto.

Art. 15 - As entidades da administracdo indireta, suas naturezas juridicas e vinculagdes as Geréncias de Estado,
sdo as seguintes:

| - vinculam - se a Geréncia de Estado de Planejamento e Gestéo:

a. Empresa Maranhense de Administracdo de Recursos Humanos e Negécios Publicos - EMARHP -
sociedade de economia mista;
b. Universidade Estadual do Maranhdo - UEMA - autarquia estadual;

Il - vinculam - se a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano:

a. Fundacao Nice Lobao - fundacéo publica estadual;
b. Fundagéo Cultural do Maranhdo - FUNC/MA - fundagéo publica estadual;
c. Fundagéo Estadual de Esportes do Maranhdo - FEEMA - fundacéo publica estadual;

1l - vinculam - se a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Econémico:

a. Junta Comercial do Estado do Maranhao - JUCEMA - autarquia estadual;
b. Empresa Maranhense de Administragdo Portuaria - EMAP - empresa publica;
c. Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Maranh&o - IPEMAR - autarquia estadual;

IV - vincula - se a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social a Fundagdo da Crianga e do Adolescente -
FUNAC - fundagao publica estadual;

V - vincula - se a Geréncia de Estado de Justica, Seguranca Publica e Cidadania o Departamento Estadual de
Transito - DETRAN - autarquia estadual;

VI - vincula - se a Geréncia de Estado de Qualidade de Vida a Companhia de Aguas e Esgotos do Estado do
Maranhao - CAEMA - sociedade de economia mista;

VIl - vincula - se a Geréncia de Estado de Infra - Estrutura a Agéncia Reguladora de Servigos Publicos do Maranhéo
- ARSEP - MA - autarquia estadual;

VIII - vinculam - se a Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuaria e Desenvolvimento Rural:

a. Instituto de Colonizacdo e Terras do Maranhéo - ITERMA - autarquia estadual;
b. Agéncia Estadual de Defesa Agropecuéria do Maranhdo - AGED - MA - autarquia estadual.



Art. 16 - Ficam vinculados a Geréncia de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais os Conselhos:
| - Estadual do Meio Ambiente;
Il - Estadual de Recursos Hidricos.

Art. 17 - Fica vinculado a Geréncia de Estado de Planejamento e Gestao o Conselho Estadual de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnolégico.

Art. 18 - Fica criado o Conselho Estadual do Idoso, vinculado a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social.

Art. 19 - Fica criado o Conselho Estadual de Defesa Agropecuaria, vinculado a Agéncia Estadual de Defesa
Agropecuéria do Maranh&o.

Art. 20 - Fica criado o Conselho Estadual de Regulagao dos Servigos Publicos, vinculado a Agéncia Reguladora de
Servigos Publicos do Maranhéo.

Art. 21 - O Fundo Estadual de Penséo e Aposentadoria - FEPA, o Fundo de Beneficios dos Servidores do Estado do
Maranhao - FUNBEN e o Fundo de Amparo a Pesquisa do Estado do Maranhao - FAPEM serao geridos pela
Geréncia de Estado de Planejamento e Gestéo.

Art. 22 - O Fundo Estadual de Meio Ambiente - FEMA seré gerido pela Geréncia de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Naturais.

Art. 23 - O Fundo de Desenvolvimento Agropecudario e Agroindustrial - FEDAGRO sera gerido pela Geréncia de
Estado de Agricultura, Pecuéria e Desenvolvimento Rural.

Art. 24 - Ficam mantidos os atuais cargos em comisséao e fungdes gratificadas dos érgdos extintos por esta Lei,
podendo o Poder Executivo alterar a denominacao, com vistas a adequa - los a redistribuigao.

Art. 25 - Ficam criados os cargos comissionados com a denominagao, simbologia e quantitativos adiante
especificados:

| - Gerente de Estado, 2 (dois) cargos;

Il - Gestor de Programas Especiais, Simbologia - ISOLADO, 10 (dez) cargos;

11l - Gerente Adjunto, Simbologia - ISOLADO, 37 (trinta e sete) cargos;

IV - Assessor Especial, Simbologia - DGA, 3 (trés) cargos;

V - Subgerente, Simbologia - DANS - 1, 11 (onze) cargos;

VI - Chefe de Assessoria de Planejamento e Assuntos Estratégicos, Simbologia - DANS - 2, 4 (quatro) cargos;
VII - Supervisor, Simbologia - DANS - 3, 30 (trinta) cargos;

VIII - Chefe de Departamento, Simbologia - DAS - 1, 25 (vinte e cinco) cargos;

IX - Encarregado de Servico, Simbologia - DAS - 2, 09 (nove) cargos;

X - Chefe de Divisdo, Simbologia - DAS - 3, 22 (vinte e dois) cargos;

Xl - Encarregado |l de Unidades Moveis, Simbologia - DAI - 1, 44 (quarenta e quatro) cargos;

XII - Auxiliar de Servicos |, Simbologia - DAI - 4, 03 (trés) cargos;

XIII - Auxiliar de Atividades Especiais, Simbologia - DAI - 5, 01(um) cargo;

XIV - Diretor da Casa da Agricultura Familiar, Simbologia - ISOLADO, 18 (dezoito) cargos.

Art. 26 - Fica criado 1 (um) cargo em comissdo de Procurador - Geral Adjunto, simbolo - isolado, no Quadro de

Cargos Comissionados da Procuradoria - Geral do Estado, com a atribuicdo de representar o Estado do Maranhao
junto aos Tribunais Superiores em Brasilia.



Art. 27 - Fica criado o Gabinete do Governador na Regido Tocantina, com sede no Municipio de Imperatriz.

Art. 28 - Os bens, os direitos e as obrigacdes das Geréncias de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
Econdmico e de Administracéo e Modernizagao ficam transferidos para a Geréncia de Estado de Planejamento e
Gestéo.

Art. 29 - Os bens, os direitos e as obriga¢des da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
Econdmico, referentes as atividades de desenvolvimento econémico, compreendendo indUstria, comércio e turismo,
ficam transferidos para a Geréncia de Estado de Desenvolvimento Econémico.

Art. 30 - Os bens, os direitos e as obrigacdes da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
Econdmico, referentes as atividades de agricultura, pecuéria e desenvolvimento rural, compreendendo agricultura,
pecuéria e abastecimento, ficam transferidos para a Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuéria e Desenvolvimento
Rural.

Paréagrafo Gnico . Os bens, os direitos e as obrigacdes da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
Econdmico, referentes as atividades de defesa e inspecéo de produtos e subprodutos de origem animal e vegetal,
ficam transferidos para a Agéncia Estadual de Defesa Agropecuéria do Maranh&o.

Art. 31 - Os bens, os direitos e as obriga¢des da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
Econdmico, referentes as atividades do nucleo de programas especiais, ficam transferidos para a Geréncia de
Estado de Agricultura, Pecuéria e Desenvolvimento Rural.

Art. 32 - Os bens, os direitos e as obrigagdes da Geréncia de Estado de Qualidade de Vida, referentes as atividades
de meio ambiente e recursos hidricos, ficam transferidos para a Geréncia de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Naturais.

Art. 33 - Os bens, os direitos e as obrigacdes da Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social, referentes as
atividades de agricultura familiar e reforma agraria, ficam transferidos para a Geréncia de Estado de Agricultura,
Pecuéria e Desenvolvimento Rural.

Art. 34 - Os bens, os direitos e as obriga¢des da Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano, referentes as
atividades desporto e lazer, ficam transferidos para a Fundacéo Estadual de Esportes do Maranh&o.

Art. 35 - Os servidores pertencentes aos quadros dos érgdos extintos por esta Lei ficam lotados na Geréncia de
Estado de Planejamento e Gestéo.

Art. 36 - Os servidores da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econémico, com lotagao na
Geréncia Adjunta de Desenvolvimento Econdmico, passam a compor o Quadro de Pessoal da Geréncia de Estado
de Desenvolvimento Econdmico.

Art. 37 - Os servidores da Geréncia de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econémico, com lotagdo na
Subgeréncia de Programas Especiais e na Subgeréncia de Agricultura, passam a compor o Quadro de Pessoal da
Geréncia de Estado de Agricultura, Pecuéaria e Desenvolvimento Rural.

Paragrafo Unico . Os servidores lotados na Supervisdo de Defesa e Inspecéo de Produtos e Subprodutos de Origem
Animal e Vegetal da Subgeréncia de Agricultura, passam a compor o Quadro de Pessoal da Agéncia Estadual de
Defesa Agropecuéria do Maranh&o.

Art. 38 - Os servidores da Geréncia de Estado de Qualidade de Vida, com lotacéo na Geréncia Adjunta de Meio
Ambiente e Recursos Hidricos, passam a compor o Quadro de Pessoal da Geréncia de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Naturais.

Art. 39 - Os servidores da Geréncia de Estado de Desenvolvimento Social com lotagéo na Subgeréncia de
Agricultura Familiar e Reforma Agréria, passam a compor o Quadro de Pessoal da Geréncia de Estado de
Agricultura, Pecuaria e Desenvolvimento Rural.

Art. 40 - Os servidores da Geréncia de Estado de Desenvolvimento Humano, com lotagdo na Geréncia Adjunta para
o Desporto e Lazer, passam a compor o Quadro de Pessoal da Fundacao Estadual de Esportes do Maranhao.

Art. 41 - O Poder Executivo, de acordo com as necessidades de melhor adequacgéo das unidades a reorganizagédo
administrativa de que trata esta Lei, podera transferir patrimdnio, competéncias, atribui¢cdes, responsabilidades e
redistribuir servidores.

Art. 42 - Os 6rgéos e entidades que absorvam, por qualquer meio, na forma desta Lei, 0 acervo e o patriménio dos
6rgaos extintos ou alterados, os sucedem e se sub - rogam em seus direitos, encargos e obrigagées.



Art. 43 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder as alteragdes na alocagdo de projetos e atividades
integrantes da Lei Estadual n® 7.702, de 28 de novembro de 2001 - Lei de Orcamento Anual para 2002, de forma a
compatibilizar o orgamento a reorganizagao administrativa definida na presente Lei.

Art. 44 - O Poder Executivo definira a estrutura dos 6rgéos criados por esta Lei, 0s regimentos e 0s respectivos
cargos e suas atribuicdes.

Art. 45 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 46 - Revogam - se os incisos | e Il do art. 5°, os arts. 36, 39, 40, 44, 45, 49, 50, 63, incisos | e VII do art. 87 e 0s
incisos V, VI e XIV do art. 89 da Lei 7.356 de 29 de dezembro de 1998, a Lei n°® 7.573 de 7 de dezembro de 2000 e
demais disposigées em contrario. Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execugao da
presente Lei pertencerem que a cumpram e a fagam cumprir tdo inteiramente como nela se contém.

A Excelentissima Senhora Chefe do Gabinete do Governador a faga publicar, imprimir e correr.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO, EM SAO LUIS, 19 DE ABRIL DE 2002, 181° DA
INDEPENDENCIA E 114° DA REPUBLICA.

JOSE REINALDO CARNEIRO TAVARES
Governador do Estado do Maranh&o

OLGA MARIA LENZA SIMAO

Chefe do Gabinete do Governador

OSWALDO DOS SANTOS JACINTHO

Gerente da Receita Estadual

RAIMUNDO SOARES CUTRIM

Gerente de Justica, Seguranca Publica e Cidadania
LUCIANO FERNANDES MOREIRA

Gerente de Planejamento e Desenvolvimento Econémico



